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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. FURTO QUALIFIFCADO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DACORPUS

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO
CASO CONCRETO QUE DEMONSTRAM A MAIOR
REPROVABILIDADE DA MEDIDA. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PROVIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL INTERPOSTO PELO MPF.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal

contra decisão que não conheceu do , mas concedeu a ordem dehabeas corpus
ofício para absolver o agravado pela aplicação do princípio da insignificância.

2. O agravado foi condenado por furto qualificado pela escalada, com
subtração de ferramentas avaliadas em R$ 100,00 (cem reais), essenciais ao
trabalho da vítima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da

insignificância é aplicável ao caso de furto qualificado por escalada,
considerando o valor dos bens furtados e sua devolução à vítima.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a

prática de furto qualificado por escalada afasta a aplicação do princípio da
insignificância, devido à maior reprovabilidade da conduta, mormente em se
considerando a multirreincidência específica do agravado.
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5. A devolução dos bens furtados não afasta a tipicidade material da
conduta delitiva, especialmente quando os bens são essenciais ao trabalho da
vítima.

6. A jurisprudência do STJ admite que a pena seja aumentada em
fração superior a 1/6 na segunda etapa por força da multirreincidência
específica do agente, como é o caso dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental provido para denegar o ,habeas corpus

restabelecendo o acórdão condenatório em todos os seus termos.
"1. A prática de furto qualificado por concursoTese de julgamento: 

de agentes e rompimento de obstáculo afasta a aplicação do princípio da
insignificância. 2. A devolução dos bens furtados não afasta a tipicidade
material da conduta delitiva".

CP, art. 155, § 4º; CPP, art. 386, III.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 655.749/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ; STJ, REsp 1704976/SP, Rel.25/05/2021
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe .18/09/2018 26/09/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental, para denegar o presente habeas corpus, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 849903 - SP (2023/0308151-8)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DEVID LINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TALES PATAIAS RAMOS - DEFENSOR PÚBLICO -
SP310258

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. FURTO QUALIFIFCADO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DACORPUS

INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS DO
CASO CONCRETO QUE DEMONSTRAM A MAIOR
REPROVABILIDADE DA MEDIDA. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PROVIMENTO DO AGRAVO
REGIMENTAL INTERPOSTO PELO MPF.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal
contra decisão que não conheceu do , mas concedeu a ordem dehabeas corpus
ofício para absolver o agravado pela aplicação do princípio da insignificância.

2. O agravado foi condenado por furto qualificado pela escalada, com
subtração de ferramentas avaliadas em R$ 100,00 (cem reais), essenciais ao
trabalho da vítima.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da
insignificância é aplicável ao caso de furto qualificado por escalada,
considerando o valor dos bens furtados e sua devolução à vítima.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a
prática de furto qualificado por escalada afasta a aplicação do princípio da
insignificância, devido à maior reprovabilidade da conduta, mormente em se
considerando a multirreincidência específica do agravado.

5. A devolução dos bens furtados não afasta a tipicidade material da
conduta delitiva, especialmente quando os bens são essenciais ao trabalho da
vítima.

6. A jurisprudência do STJ admite que a pena seja aumentada em
fração superior a 1/6 na segunda etapa por força da multirreincidência
específica do agente, como é o caso dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental provido para denegar o ,habeas corpus
restabelecendo o acórdão condenatório em todos os seus termos.

"1. A prática de furto qualificado por concursoTese de julgamento: 
de agentes e rompimento de obstáculo afasta a aplicação do princípio da
insignificância. 2. A devolução dos bens furtados não afasta a tipicidade
material da conduta delitiva".

CP, art. 155, § 4º; CPP, art. 386, III.Dispositivos relevantes citados: 
STJ, AgRg no HC 655.749/SP, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 

Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ; STJ, REsp 1704976/SP, Rel.25/05/2021
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe .18/09/2018 26/09/2018

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra decisão de fls. 127-130, que não conheceu do , mashabeas corpus
concedeu a ordem de ofício para absolver o agravado pela aplicação do princípio da
insignificância.

Nas razões deste recurso, o MPF busca a reconsideração da decisão agravada
alegando, em suma, não estarem presentes os requisitos para a incidência do princípio da
insignificância, mormente considerando que a existência de qualificadora da
escalada obsta o reconhecimento da bagatela diante da maior reprovabilidade da conduta,
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ainda que o valor dos bens furtados seja inferior a 10% do salário-mínimo, ainda mais
diante da multirreincidência específica do agravado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da matéria ao
colegiado, para reformar a decisão recorrida e, por conseguinte, denegar o . habeas corpus

Instada a se manifestar, a defesa ofereceu contrarrazões pugnando pelo
desprovimento do agravo regimental (fls. 162-170).

É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar. Reconstituo os fundamentos da douta
decisão agravada (fls.127-130-grifei):

O pedido formulado na petição de restringe-se à aplicar o princípio da habeas corpus 
insignificância ou reduzir a fração de aumento pela reincidência para 1/6, aplicar a fração
máxima pela tentativa, afastar a majorante da escalada e fixar regime aberto.

Do voto condutor do acórdão recorrido extrai-se o seguinte trecho, que revela a ratio
manifestada na Corte de origem (e-STJ fls. 47-55):decidendi  

"Almeja a d. defesa igualmente o reconhecimento da atipicidade da
conduta pela aplicação do princípio da Insignificância ou bagatela.

Como sabido, para o reconhecimento da bagatela, é necessária a reunião
dos seguintes requisitos: mínima ofensividade da conduta do agente,
inexistência da periculosidade social da ação, reduzido grau de
reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica
provocada.

Conforme leciona Cézar Roberto Bitencourt, insignificância não é
sinônimo de pequenos crimes, mas, sim, refere-se à gravidade, extensão ou
intensidade da ofensa produzida ao bem jurídico tutelado pela norma.

(...)
Ademais, consoante exegese consolidada no C. Supremo Tribunal Federal,

para o emprego do referido postulado, mister se faz a reunião dos seguintes
requisitos:-mínima ofensividade da conduta do agente;-inexistência da
periculosidade social da ação;-reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento e;-inexpressividade da lesão jurídica provocada.

(...)
Destaco que a lesão jurídica provocada pela conduta deve ser apurada em

concreto, considerando-se as peculiaridades concretas do caso e, sobretudo, as
condições da vítima em questão.

No caso em apreço, o valor dos bens subtraídos não pode ser considerado
vil e sem importância à vítima. Ademais, trata-se de acusado reincidente.

 Logo, inviável reconhecer a irrelevância material da conduta."
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A hipótese em apreço refere-se a uma tentativa de subtração, sem a prática de violência
ou grave ameaça a pessoa, de uma marreta/martelo; 1 talhadeira; 1 alicate; 1 barra de
alumínio de 600mm, no valor global de R$ 100,00. É apenas esse o fato que foi submetido a
julgamento na origem.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no sentido
de compreender que " ",somente aspectos de ordem objetiva do fato devem ser analisados
pois, "levando em conta que o princípio da insignificância atua como verdadeira causa de
exclusão da própria tipicidade, equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato

". Mostra-se, então, "de o paciente possuir antecedentes criminais mais coerente a linha de
entendimento segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao

"contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do fato
(RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em ).14/01/2022

Em homenagem ao direito penal do fato, ao se afirmar que determinada conduta é
atípica, , em todas essas vezes estará ausente a proteçãoainda que ela ocorra reiteradas vezes
jurídica de envergadura penal. Há, claro, a possibilidade de eventual tutela na esfera
patrimonial, ou seja, no âmbito do direito civil das obrigações. Nesse caminho segue a
doutrina: 

[...]
 
A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato atípico em uma

conduta com relevância penal. Repetir várias vezes algo atípico não torna esse fato um crime
. Rememora-se, ainda, que o direito penal é subsidiário e fragmentário, só devendo atuar
para proteger os bens jurídicos mais caros a uma sociedade. Sobre o tema, voltam-se os
olhos à doutrina: 

[...]
Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de objetos restituídos pouco

tempo depois com a captura do paciente, não integra a concepção de lesividade relevante ao
ponto de justificar a intervenção do direito penal no caso concreto. A eventual reiteração de

.condutas dessa natureza não altera essa conclusão
Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior entende necessária a

presença, cumulativa, das seguintes condições objetivas: a)  da condutamínima ofensividade
do agente; b) da ação; c)  nenhuma periculosidade social reduzido grau de reprovabilidade

do agente; e d)  provocada (AgRg nodo comportamento inexpressividade da lesão jurídica
HC 845.965/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em ).27/11/2023

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.
A conduta possui , pois não houve violência ou grave ameaça namínima ofensividade

tentativa de crime patrimonial. Não há  na ação, pois o fato vincula-sepericulosidade social
a um único agente que tentou subtrair objetos de um único local. A reprovabilidade do

 é bastante reduzida. Por fim, não há sequer o que se falar em comportamento lesão jurídica
, pois o furto não se consumou, isto é, não houve qualquer prejuízo à esferada conduta

patrimonial da vítima.
Nesses termos, a conduta imputada ao paciente é atípica.
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 de para reconhecer a atipicidade da conduta imputadaConcedo a ordem habeas corpus 
ao paciente, absolvendo-o nos termos do art. 386, III, do Código de Processo Penal. Em
razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do presente feito não deve ser
considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

 
 

Da análise da ilustre decisão agravada, em que pese o brilhantismo dos seus
argumentos, verifico que assiste razão ao Ministério Público Federal em pugnar pelo
restabelecimento da condenação, pois, da análise dos autos, resta evidenciada a maior
reprovabilidade da conduta, porquanto trata-se de furto qualificado pela escalada, sendo
irrelevante que o valor do bem furtado seja inferior a 10% do salário mínimo vigente em
2022 (R$ 1.212,00), mormente considerando que se trata de objetos essenciais ao
trabalho desenvolvido pela vítima, além da multirreincidência específica do agravado.

Como bem observado pelo parecer exarado pelo ora agravante antes da
prolação da douta decisão hostilizada, "[n]a hipótese sob exame, (i) trata-se de tentativa
de furto qualificado, mediante escalada; (ii) o valor dos bens subtraídos -1 marreta
/martelo, 1 talhadeira, 1 alicate e 1 barra de alumínio de 600mm, não pode ser
considerado vil, haja vista avaliados em R$ 100,00 (cem reais); (iii) possuem
importância à vítima, pois constituem ferramentas de trabalho na obra de construção que
se estava realizando na propriedade privada do ofendido; e (iv) o paciente é contumaz na
senda criminosa, visto que é multirreincidente, sendo que uma das condenações
transitado em julgado é decorrente de delito da mesma natureza, razão porque se reveste
de relevante reprovabilidade, evidenciada pela habitualidade delitiva em crimes
patrimoniais, constituindo-se, quando somados, em elementos que obstam o
reconhecimento da atipicidade material da conduta imputada pela aplicação do princípio

" (fl. 85).da insignificância.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL.
INAPLICABILIDADE. FURTO QUALIFICADO POR ESCALADA. MAIOR
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO AGENTE. APLICAÇÃO DA CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 155, § 2º, DO CÓDIGO PENAL - CP.
TEMA NÃO DEBATIDO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos para aplicação do princípio
da insignificância: a mínima ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social na
ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.
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2. O Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio da insignificância em virtude da
maior reprovabilidade na conduta do agente, que necessitou depreender um maior esforço a
fim de subtrair o bem, porquanto, o crime de furto foi praticado mediante escalada para
adentrar ao pátio do DETRAN, onde foi subtraído o estepe de um veículo que se encontrava
estacionado no local.

3. "É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a prática do delito de furto
qualificado por escalada, por arrombamento ou rompimento de obstáculo, por concurso de
agentes, ou por ser o paciente reincidente ou possuidor de maus antecedentes, indica a
reprovabilidade do comportamento a afastar a aplicação do princípio da insignificância (ut,
AgRg no HC 655.749/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, D Je ) 25/05/2021 3.
Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp n. 2.199.128/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ).14/12/2022

4. No que tange ao pedido específico para que seja aplicada a causa de diminuição de
pena do art. 155, §2º do CP, constata-se que o tema não foi submetido ou analisado no
acórdão atacado, circunstância que impede a manifestação desta Corte Superior sobre o
tema, vedada a supressão de instância.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 790.401/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,

julgado em , D Je de , grifei).14/8/2023 16/8/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.

FURTO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PLEITO PELO AFASTAMENTO DA
QUALIFICADORA DE ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. CONFISSÃO DO RÉU E
OUTRAS PROVAS COMPROVAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE EXAME PERICIAL.
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE LAUDO DE AVALIAÇÃO A
CONFIRMAR O VALOR DA RES FURTIVA E DELITO PRATICADO EM
CONCURSO DE AGENTES E COM ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO.
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no sentido de que,
embora a prova técnica seja, em regra, necessária para a comprovação da materialidade das
qualificadoras previstas no art. 155, § 4.º, incisos I e II, do Código Penal, excepcionalmente,
se cabalmente demonstrada a escalada ou o rompimento de obstáculo por meio de outras
provas, o exame pericial pode ser suprido.

2. In casu, o Tribunal a quo reconheceu o rompimento de obstáculo por entender que,
além da confissão do Corréu, os depoimentos da Vítima e de outras testemunhas, bem como
as fotos acostadas aos autos, comprovam a qualificadora.

3. Não há como se afirmar o desinteresse estatal à repressão da conduta, já que o delito
de furto foi perpetrado mediante concurso de agentes e rompimento de obstáculo.

4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, fixada no sentido de que a "ausência
de realização de laudo de avaliação impossibilita a discussão de insignificância do dano,
afastando, assim, a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância" (HC 623.399
/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 09/02/2021

).17/02/2021
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5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.295.606/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma,

julgado em , DJe de , grifei)20/2/2024 27/2/2024

 
 

Assim, considerando o afastamento do princípio da insignificância ao presente
caso, passo a analisar os pedidos subsidiários de decote da qualificadora da escalada,
redução da fração aplicada na segunda fase por força da multirreincidência e patamar
máximo por força da tentativa. Para melhor delimitação da controvérsia, colaciono os
argumentos invocados pela Corte de origem, ao analisar a apelação (fl.54-grifei):

[...]
Passo à análise da dosimetria e das teses que lhe são correlatas.
Na primeira fase, a pena deve ser estabelecida no mínimo.
Na segunda fase, ausentes atenuantes, o i. Magistrado a quo reconheceu a agravante da

multireincidência, majorando a pena em 1/3 (um terço).
Entendo ser proporcional e razoável o aumento de 1/3 (um terço) diante da dupla

reincidência, sendo uma delas específica.
Por fim, na terceira etapa, mantenho o reconhecimento da tentativa na proporção em que

foi reduzida a pena.
Considerando que o verbo nuclear do artigo 155 do Código Penal é "subtrair", conclui-se

que o direito brasileiro adotou a teoria da apprehensio ou amotio, que estabelece que o
delito de furto, assim como o de roubo, consuma-se quando a coisa subtraída passa para o
poder do agente, ainda que em curto período, independentemente de a res furtiva
permanecer em sua posse tranquila.

Uma vez que o acusado sequer havia saído do local dos fatos quando se deparou com
presença policial, tenho que apesar de longo iter criminis percorrido, não há falar-se em
consumação do delito.

, o que entendo deve serAssim, houve a diminuição da reprimenda em 1/2 (metade)
mantido, tornando-se a pena definitiva em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, e
06 (seis) dias-multa.

 
Como se vê, inexiste ilegalidade a ser sanada em relação à dosimetria da pena,

porquanto a jurisprudência deste Tribunal admite que a pena seja aumentada em fração
superior a 1/6 na segunda etapa por força da multirreincidência específica do agente,
como é o caso dos autos.

Outrossim, verifica-se que a fração de redução em virtude da tentativa no
patamar da metade levou em conta o iter criminis percorrido pelo agente, sendo que a
desconstituição de tal conclusão, para aplicar a fração máxima de 2/3, demandaria
aprofundada dilação probatória que, de notória sabença, é incompatível com a via eleita.

Quanto ao tema, confiram-se:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. INSURGÊNCIA CONTRA O ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO.
MANEJO DO HABEAS CORPUS COMO REVISÃO CRIMINAL. DESCABIMENTO.
ART. 105, INCISO I, ALÍNEA "E", DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
DOSIMETRIA PENAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. FRAÇÃO DE
AUMENTO PELO RECONHECIMENTO DA MULTIRREINCIDÊNCIA. PATAMAR
DE 1/3 (UM TERÇO). PROPORCIONALIDADE. CONCURSO DE CAUSAS DE
AUMENTO. DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra o acórdão já transitado em julgado,
manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte. Nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da
Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, as revisões
criminais e as ações rescisórias de seus julgados. Precedentes da Quinta e da Sexta Turma
do Superior Tribunal de Justiça.

2. A fixação da pena está inserida dentro do critério de discricionariedade do juiz,
vinculado às circunstâncias específicas do caso concreto e às características subjetivas do
agente, podendo ser revista por este Tribunal Superior apenas nos casos de desrespeito aos
limites legais ou evidente desproporcionalidade.

3. Na hipótese em apreço, o fundamento empregado pela Corte estadual para aplicar
incremento mais severo na pena converge à jurisprudência desta Corte Superior, no sentido
de ser admissível o acréscimo da circunstância agravante da reincidência na fração superior
a 1/6 (um sexto) quando configurada a multirreincidência do réu.

4. No caso, o modus operandi do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos
crimes de roubo, a justificar o incremento da pena na terceira fase da dosimetria.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 939.494/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo

(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024
, grifei)2/12/2024

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA.
PREMEDITAÇÃO E QUALIFICADORA DO ARTIGO 121, §2º, INCISO IV, DO CP.
AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. TENTATIVA. FRAÇÃO APLICADA, REVISÃO.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-base não
pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos constitutivos do
crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva
para justificar a sua exasperação.

2. No presente caso, as instâncias ordinárias exasperaram a reprimenda, tendo em vista a
cogitação prévia do ato criminoso, uma vez que os réus premeditaram a ação criminosa.
Desse modo, não se observa nenhuma ilegalidade a ser reparada, pois, conforme o
entendimento consolidado no âmbito desta Corte, a premeditação do crime é fundamento
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idôneo para justificar a majoração da pena pela culpabilidade do réu, porquanto o fato de ter
premeditado o crime desborda do tipo penal (AgRg no AgRg no HC n. 862.570/SP, relator
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).2/9/2024 6/9/2024
Precedentes 3. Não há que se falar em bis in idem entre a valoração negativa da
culpabilidade em razão da premeditação e a incidência da qualificadora relativa ao emprego
de recurso que dificultou a defesa da vítima, haja vista esta haver sido reconhecida ante o
fato dos agentes terem aproveitado da superioridade numérica e da relação de convivência
com a vítima, para atraí-la para fora da residência e, logo na sequência, um deles sacou uma
faca e o outro efetuou os disparos de arma de fogo, enquanto a circunstância judicial
negativa está relacionada ao fato de que os réus premeditaram o crime e se prepararam para
cometê-lo, o que revela o planejamento prévio e a maior reprovabilidade da conduta.

4. Quanto à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II, adotou a teoria objetiva
quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime
consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão
ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de
diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do
resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a
fração da causa de diminuição (HC n. 502.584/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER,
Quinta Turma, julgado em , DJe ).6/6/2019 11/6/2019

5. No presente caso, a Corte local aplicou a redução pela tentativa no patamar de 1/3,
tendo em vista o iter criminis percorrido pelo agente. Ora, rever tal conclusão, como requer
a parte recorrente, no sentido da aplicação da fração de 2/3, em relação à tentativa,
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede
de recurso especial, por força da incidência da Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.873.014/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de , grifei)17/6/2025 26/6/2025  
 
Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para denegar o

presente , restabelecendo o acórdão condenatório em todos os seus termos.habeas corpus

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0308151-8 HC 849.903 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15016480420228260540  22347432022

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 TALES PATAIAS RAMOS - DEFENSOR PÚBLICO - SP310258
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DEVID LINO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DEVID LINO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 TALES PATAIAS RAMOS - DEFENSOR PÚBLICO - SP310258
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, para denegar o 
presente habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C542212449854065560344@ 2023/0308151-8  -  HC 849903   Petição : 2024/0020570-0  (AgRg)
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